
Além disso, o Conselho é de opinião de que a escolha feita pelo 
legislador no Regulamento n. o 1367/2006 está totalmente de 
acordo com a Convenção de Aarhus. Nesta perspetiva a inter­
pretação que o Tribunal Geral faz do artigo 9. o , n. o 3, daquela 
convenção não é correta, pois ignora o espaço de livre atuação 
de que dispõem as partes naquela convenção. 

O Conselho pede assim ao Tribunal de Justiça que anule o 
acórdão do Tribunal Geral proferido naquele processo, e julgue 
de mérito, negando provimento, na totalidade, ao recurso in­
terposto pelas recorrentes na primeira instância. 

( 1 ) Acórdão do Tribunal de Justiça de 7 de maio de 1991, Nakajima/ 
/Conselho, C-69/89, Colet., p. I-2169. 

( 2 ) Acórdão do Tribunal de Justiça de 22 de junho de 1989, Fediol/ 
/Comissão, C-70/87, Colet., p. 1825. 

( 3 ) Regulamento (CE) n. o 1367/2006 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 6 de setembro de 2006, relativo à aplicação das dis­
posições da Convenção de Aarhus sobre o acesso à informação, 
participação do público no processo de tomada de decisão e acesso 
à justiça em matéria de ambiente às instituições e órgãos comuni­
tários (JO L 264, p. 13). 

( 4 ) Convenção de Aarhus de 25 de junho de 1998 sobre o acesso à 
informação, participação do público no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça em matéria de ambiente, aprovada pela 
Decisão 2005/370/CE do Conselho, de 17 de Fevereiro de 2005 (JO 
L 124, p. 1). 
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Pedidos da recorrente 

A recorrente pede ao Tribunal de Justiça se digne: 

— Anular o acórdão do Tribunal Geral (sétima secção) de 14 
de junho de 2012 proferido no processo T-338/08; 

— Julgar o mérito da causa e negar provimento ao recurso de 
anulação da decisão da Comissão de 1 de julho de 2008; 

— Condenar as recorrentes no processo T-338/08 no paga­
mento das despesas da Comissão na primeira instância e 
no presente recurso. 

Fundamentos e principais argumentos 

O primeiro fundamento do recurso é idêntico ao do processo 
C-403/12 P. 

No segundo fundamento, a Comissão invoca, a título subsidiá­
rio, que o Tribunal Geral interpretou erradamente o âmbito de 
aplicação do artigo 9. o , n. o 3, da Convenção de Aarhus ( 1 ), à luz 
do artigo 2. o , n. o 2, segundo parágrafo da mesma convenção, ao 
considerar que o Regulamento (CE) n. o 149/2008 ( 2 ) não foi 
aprovado pela Comissão na qualidade de «órgão legislativo», 
no sentido do mencionado artigo 2. o , n. o 2, segundo parágrafo 
da Convenção de Aarhus. 

( 1 ) Convenção de Aarhus de 25 de junho de 1998 sobre o acesso à 
informação, participação do público no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça em matéria de ambiente, aprovada pela 
Decisão 2005/370/CE do Conselho de 17 de Fevereiro de 2005 (JO 
L 124, p. 1). 

( 2 ) Regulamento (CE) n. o 149/2008 da Comissão, de 29 de Janeiro de 
2008, que altera o Regulamento (CE) n. o 396/2005 do Parlamento 
Europeu e do Conselho ao criar os anexos II, III e IV que fixam 
limites máximos de resíduos para os produtos abrangidos pelo 
anexo I do mesmo regulamento. 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo 
Oberlandesgerichts Innsbruck (Áustria) em 21 de setembro 

de 2012 — Siegfried Pohl/ÖBB Infrastruktur AG 

(Processo C-429/12) 
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Oberlandesgerichts Innsbruck 

Partes no processo principal 

Recorrente: Siegfried Pohl 

Recorrida: ÖBB Infrastruktur AG 

Questões prejudiciais 

1. O direito da União Europeia, no seu estado atual, e em 
especial: 

1. O princípio geral da igualdade de tratamento; 

2. O princípio geral de não discriminação em razão da 
idade, previsto no artigo 6. o , n. o 3, TUE e no artigo 
21. o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Eu­
ropeia;, 

3. A proibição de discriminação no que se refere à livre 
circulação dos trabalhadores prevista no artigo 45. o 
TFUE; 

4. A Diretiva 2000/78/CE ( 1 )
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